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1. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Fundação Europeia para a Formação 
para o exercício de 2021
(2022/2116(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Fundação Europeia para a Formação relativas 
ao exercício de 2021,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2021, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2021, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a Recomendação do Conselho, de 28 de fevereiro de 2023, sobre a 
quitação a dar à Fundação quanto à execução do orçamento para o exercício de 2021 
(06248/2023 – C9-0098/2023),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1339/2008 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de dezembro de 2008, que institui uma Fundação Europeia para a 
Formação4, nomeadamente o artigo 17.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho5, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

1 JO C 412 de 27.10.2022, p. 12.
2 JO C 412 de 27.10.2022, p. 12.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1.
4 JO L 354 de 31.12.2008, p. 82.
5 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1.
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– Tendo em conta o parecer da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0135/2023),

1. Dá quitaçãoao Diretor em exercício da Fundação Europeia para a Formação pela 
execução do orçamento da Fundação para o exercício de 2021;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao Diretor em exercício da Fundação Europeia para a 
Formação, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).
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2. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Fundação Europeia para a Formação relativas ao 
exercício de 2021
(2022/2116(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Fundação Europeia para a Formação relativas 
ao exercício de 2021,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2021, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2021, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a Recomendação do Conselho, de 28 de fevereiro de 2023, sobre a 
quitação a dar à Fundação quanto à execução do orçamento para o exercício de 2021 
(06248/2023 – C9-0098/2023),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1339/2008 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de dezembro de 2008, que institui uma Fundação Europeia para a 
Formação4, nomeadamente o artigo 17.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho5, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

1 JO C 412 de 27.10.2022, p. 12.
2 JO C 412 de 27.10.2022, p. 12.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1.
4 JO L 354 de 31.12.2008, p. 82.
5 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1.
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– Tendo em conta o parecer da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0135/2023),

1. Aprova o encerramento das contas da Fundação Europeia para a Formação para o 
exercício de 2021;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao Diretor em exercício da 
Fundação Europeia para a Formação, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas 
e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).
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3. PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

que contém as observações que constituem parte integrante da decisão sobre a quitação 
pela execução do orçamento da Fundação Europeia para a Formação para o exercício 
de 2021
(2022/2116(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Fundação 
Europeia para a Formação para o exercício de 2021,

– Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0135/2023),

A. Considerando que, de acordo com o seu mapa das receitas e despesas1, o orçamento 
definitivo da Fundação Europeia para a Formação (a «Fundação») para o exercício 
de 2021 foi de 21 402 739 EUR, o que representa um aumento de 2,13 % face a 2020; 
que o orçamento da Fundação provém integralmente do orçamento da União;

B. Considerando que o Tribunal de Contas (o «Tribunal»), no seu relatório sobre as contas 
anuais da Fundação para o exercício de 2021 (o «relatório do Tribunal»), afirma ter 
obtido garantias razoáveis de que as contas anuais da Fundação são fiáveis e as 
operações subjacentes são legais e regulares;

Gestão orçamental e financeira

1. Observa com apreço que os esforços em matéria de controlo da execução orçamental 
envidados durante o exercício de 2021 se traduziram numa taxa de execução orçamental 
elevada de 99,91 % das dotações de autorização desse exercício, o que representa um 
ligeiro aumento de 0,04 % face a 2020; frisa, no entanto, que a taxa de execução das 
dotações de pagamento do exercício em apreço foi de 86,23 %, o que representa um 
decréscimo de 9,43 % relativamente a 2020;

Desempenho

2. Observa que o programa de trabalho da Fundação para 2021 foi realizado a 95,58 %, a 
percentagem mais elevada dos últimos cinco anos, com uma taxa de conclusão em 
tempo útil de 91,15 %; elogia o facto de a Fundação ter cumprido todos os indicadores-
chave de desempenho acima das metas fixadas;

3. Regista as principais realizações da Fundação em 2021, que se baseiam em três 
objetivos estratégicos: relevância e antecipação de competências, desenvolvimento e 
validação de competências, desempenho e qualidade das políticas de educação e 
formação; observa que estes objetivos são concretizados pela Fundação no âmbito de 

1 JO C 141 de 29.3.2022, p. 23.
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três serviços principais: centro de conhecimentos, acompanhamento e avaliação e 
aconselhamento estratégico;

4. Regista as novas iniciativas lançadas pela Fundação em 2021, como a análise do 
posicionamento de competências verdes e das ofertas de emprego nos países parceiros 
através da utilização de megadados, bem como análises do âmbito, das condições e do 
potencial de trabalho em plataformas digitais nos países da Parceria Oriental e dos 
Balcãs Ocidentais; observa que, em 2021, a Fundação conseguiu traduzir as mudanças 
na procura de competências, tanto em curso como previstas, em requisitos de 
ajustamento nas políticas correspondentes, nomeadamente o alargamento da sua rede de 
excelência; regista ainda o crescimento contínuo do fórum de garantia da qualidade da 
Fundação, que reúne 22 países parceiros numa plataforma de diálogo bilateral e 
multilateral sobre a governação do ensino e formação profissionais; destaca as 
atividades levadas a cabo pela Fundação, que ajudam os países em transição e os países 
em desenvolvimento a aproveitarem o potencial do seu capital humano através da 
reforma dos sistemas de educação, de formação e do mercado de trabalho, no contexto 
das políticas de relações externas da União;

5. congratula-se, em especial, com a iniciativa da Fundação intitulada «Competências para 
o Desenvolvimento Empresarial»2, que – nos países vizinhos da UE, nos países do 
alargamento e nos países da Ásia Central – aborda a necessidade de adaptação das 
competências, associando o ensino e a formação profissionais às pequenas e médias 
empresas (PME); realça que a referida iniciativa permite às empresas dar resposta aos 
desafios e geri-los, nomeadamente os resultantes da pandemia de COVID-19, 
contribuindo para sociedades mais ecológicas, inclusivas e inovadoras, impulsionando a 
competitividade, a justiça social e a resiliência sustentáveis e, desta forma, assegurando 
o desenvolvimento empresarial e a continuidade das empresas;

6. Congratula-se com o facto de a Fundação ter reforçado o seu trabalho e as suas relações 
nos países parceiros nas regiões da vizinhança e do alargamento da União; congratula-
se igualmente com o facto de, em março de 2022, a Fundação ter revisto a sua 
cooperação com a Rússia e a Bielorrússia na sequência da agressão russa não provocada 
e injustificada na Ucrânia e ter posto termo a toda a cooperação;

7. Congratula-se com a iniciativa da Fundação de acompanhar a crise na Ucrânia e de 
reagir, sempre que possível e pertinente, em estreito contacto com diferentes serviços da 
Comissão, tirando partido das suas competências temáticas e dos conhecimentos sobre 
os sistemas de educação e formação do país, reforçando simultaneamente as parcerias 
com as partes interessadas locais e não só;

Política de pessoal

8. Observa que, em 31 de dezembro de 2021, o quadro do pessoal estava preenchido a 
102,3 %, com 88 agentes temporários nomeados para 86 lugares de agentes temporários 
(incluindo 2 agentes temporários adicionais para compensar o trabalho a tempo parcial, 
em conformidade com o artigo 38.º, n.º 2, do regulamento financeiro da Fundação) 
autorizados pelo orçamento da União (em comparação com 86 lugares autorizados em 
2020); observa, além disso, que 42 agentes contratuais e um agente local trabalhavam 

2 https://www.etf.europa.eu/en/what-we-do/skills-enterprise-development
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para a Fundação em 2021;

9. Observa com viva preocupação que assegurar o equilíbrio geográfico continua a ser 
problemático; observa que 43 % do seu pessoal é nacional do Estado-Membro onde a 
Fundação está sediada; observa com profunda preocupação que apenas 16,8 % do 
pessoal da Fundação provém de Estados-Membros que aderiram à União após 2004, 
embora estes Estados-Membros representem 23,2 % da população; constata que a 
Fundação utiliza processos de seleção baseados no mérito, segundo os quais, havendo 
igualdade de mérito, a escolha recai em candidatos cujas nacionalidades estão sub-
representadas; insta a Fundação a atribuir a máxima prioridade ao equilíbrio geográfico 
nos seus procedimentos de recrutamento e a informar a autoridade de quitação sobre 
qualquer evolução a esse respeito;

10. Observa que, no respeitante ao equilíbrio de género entre os quadros médios e 
superiores, em 2021, seis em cada dez lugares eram ocupados por mulheres (o mesmo 
que em 2020); observa que, no respeitante ao equilíbrio de género entre os membros do 
conselho de administração, 40 % são homens e 60 % mulheres (10 e 15 membros, 
respetivamente) e, em termos da totalidade do pessoal, 34 % são homens e 66 % 
mulheres (44 e 87 membros, respetivamente); recorda a importância de assegurar o 
equilíbrio de género e insta a Fundação a ter este aspeto em conta nas futuras 
nomeações;

11. Observa que, durante a pandemia de COVID-19, em 2021, a Fundação disponibilizou 
os serviços dos conselheiros confidenciais à distância a todos os colegas; regista com 
satisfação que todos os recém-chegados à Fundação assistiram a uma sessão 
introdutória sobre o assédio e a uma apresentação pelos conselheiros confidenciais; 
lamenta, no entanto, que os trabalhadores intramuros só possam ter acesso ao 
procedimento informal; observa que, em 2021, não foi registado, investigado ou levado 
a tribunal nenhum caso de assédio;

Prevenção e gestão de conflitos de interesses e transparência

12. Regista que a Fundação publicou no seu sítio Web todas as declarações de conflitos de 
interesses e os CV dos membros do conselho de administração e dos quadros médios e 
superiores;

13. Observa que a Fundação ainda não elaborou uma política específica para a gestão e 
prevenção de conflitos de interesses; observa, no entanto, que, em 2018, a Fundação 
criou uma compilação exaustiva de temas relacionados com a ética, incluindo os 
conflitos de interesses; observa ainda que, em 2021, foi efetuada uma atualização para 
introduzir as referências regulamentares mais recentes;

Contratos públicos

14. Observa que se procurou criar sinergias em matéria de contratos públicos com outras 
instituições, mediante uma avaliação sistemática e ad hoc de oportunidades para todas 
as necessidades em termos de contratos públicos; observa que, em 2021, a Fundação foi 
parte em 28 contratos interinstitucionais, dez acordos de nível de serviço e cinco 
contratos abertos a outras agências;

15. Observa que a apresentação eletrónica de propostas de contratos públicos se tornou a 
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norma na Fundação; congratula-se com o facto de terem sido testados critérios de 
seleção e adjudicação ecológicos para os concursos no âmbito de um grupo de trabalho 
sobre contratos públicos ecológicos recentemente criado;

Controlo interno

16. Regista a resposta da Fundação à observação constante do relatório do Tribunal de 2020 
relativa ao incumprimento do princípio de controlo interno 12 e as medidas tomadas 
pela Fundação; observa que a Fundação deu seguimento à recomendação do Tribunal 
fazendo uma análise exaustiva e regular das exceções e dos casos de incumprimento; 
regista, além disso, a elaboração e aplicação de uma nova política da Fundação e a 
racionalização do fluxo de trabalho relativo ao tratamento de desvios (exceções e casos 
de incumprimento); observa, além disso, que, em 2021, a Fundação procedeu a uma 
revisão aprofundada de todas as decisões tomadas tendo em conta a pandemia de 
COVID-19 até ao 1.º trimestre de 2021, a fim de assegurar que todas as decisões que se 
traduziram num desvio ao quadro regulamentar da Fundação foram devidamente 
registadas, incluindo desvios de natureza não financeira;

17. Observa que, em 2021, a Fundação lançou uma auditoria interna sobre «mecanismos de 
complementaridade e cooperação entre a ETF e os serviços da CE», que será concluída 
em 2022; observa que esta auditoria está incluída no plano plurianual do Serviço de 
Auditoria Interna da Comissão (SAI); observa ainda que a Fundação encerrou 
formalmente todas as recomendações de auditoria anteriores do SAI e que não tem em 
aberto nenhuma recomendação decorrente de uma auditoria;

18. Recorda que a Fundação tem uma observação do Tribunal pendente desde 2018 e que 
esta se refere a um procedimento de contratação pública dos serviços de uma agência de 
trabalho temporário, em que a Fundação aplicou critérios de adjudicação que 
consistiram essencialmente em elementos de preço não competitivos; constata que a 
Fundação resolverá este problema em 2023 aquando do lançamento do próximo 
procedimento de contratação de serviços de trabalho temporário, em consonância com 
as ações previstas;

19. Constata a avaliação positiva da Fundação do seu sistema de controlo interno, cujos 
princípios foram considerados eficazes numa percentagem de 82,4 % (71 % em 2020) e 
parcialmente eficazes numa percentagem de 17,6 % (29 % em 2020), sendo apenas 
necessárias pequenas melhorias; regista a resposta da Fundação às conclusões do 
Tribunal sobre o registo de exceções, mediante a realização de uma análise exaustiva e 
regular das exceções e dos casos de incumprimento;

20. Observa que a Fundação desenvolveu e aplicou a sua própria estratégia antifraude 
elaborada segundo a metodologia criada pelo OLAF;

21. Recorda a importância de reforçar os sistemas de gestão e controlo para assegurar o 
bom funcionamento da Fundação; insiste veementemente na exigência de sistemas de 
gestão e de controlo eficazes para evitar potenciais casos de conflito de interesses, a 
falta de controlos ex ante/ex post, a gestão inadequada das autorizações orçamentais e 
dos compromissos jurídicos e as falhas na comunicação de problemas através do registo 
de exceções;
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Digitalização e transição ecológica

22. Congratula-se com a estratégia digital e o roteiro de execução da Fundação definidos 
em 2021, que visam aumentar a utilização de ferramentas digitais e em linha para 
prestar os serviços da Fundação e envolver as partes interessadas, bem como para 
aumentar a eficiência interna; louva a digitalização acelerada de processos internos, 
como os recursos humanos, os fluxos de trabalho financeiros com assinatura eletrónica 
e a gestão de contratos públicos, bem como a interação externa, como a utilização de 
ferramentas digitais em linha para intercâmbios e reuniões;

23. Regista as ações específicas executadas pela Fundação em 2021 para aumentar os 
ganhos de eficiência, tais como a utilização de ordens de pagamento únicas que 
agrupam vários pedidos de pagamento, a utilização do fluxo de trabalho de assinatura 
digital para documentos internos e os progressos na digitalização, com a plena 
experimentação e implantação do instrumento de gestão dos contratos públicos para o 
processo de adjudicação de contratos e a digitalização total da comunicação interna e 
externa para os processos de gestão financeira;

24. Observa que, em 2021, a Fundação adotou uma nova política em matéria de 
cibersegurança elaborada mediante uma abordagem coordenada da segurança, que 
inclui uma política global e políticas específicas para a segurança da informação; 
observa, além disso, que a Fundação dispõe de um grupo de trabalho transversal 
coordenado que inclui as vertentes da cibersegurança, da segurança da informação, da 
segurança física do pessoal e da segurança dos edifícios; congratula-se com a criação do 
inventário de ativos de informação da Fundação e com os progressos realizados em 
2021 no sentido da migração para um novo sistema digital de gestão de registos;

25. Congratula-se com o facto de a Fundação ter conseguido obter o registo no Sistema de 
Ecogestão e Auditoria e as certificações ISO 14001; felicita a Fundação pelas medidas 
concretas tomadas, nomeadamente os esforços de ecologização em 2021 nos domínios 
da energia, do plástico, da mobilidade, das emissões e dos contratos públicos 
ecológicos;

26. Relembra a importância de aumentar a digitalização da Fundação, não só em termos de 
gestão e funcionamento internos, mas também para acelerar a digitalização dos 
procedimentos; destaca a necessidade de a Fundação continuar a ser pró‑ativa nesta 
matéria para evitar um fosso digital entre as diferentes agências; chama, no entanto, a 
atenção para a necessidade de adotar todas as medidas de segurança necessárias para 
evitar qualquer risco para a segurança em linha das informações tratadas;

27. Exorta a Fundação a trabalhar em estreita cooperação com a Agência da União Europeia 
para a Cibersegurança (ENISA) e com a Equipa de Resposta a Emergências 
Informáticas para as instituições e agências da UE (CERT‑UE), a realizar avaliações de 
risco periódicas da sua infraestrutura informática e a assegurar a realização de auditorias 
e testes regulares das suas defesas cibernéticas; sugere a disponibilização de programas 
de formação regularmente atualizados sobre cibersegurança a todos os membros do 
pessoal da Fundação;
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Continuidade das atividades durante crises

28. Observa que, em 2021, a Fundação continuou a trabalhar em estreita ligação com a rede 
de agências da União para proceder ao intercâmbio de conhecimentos sobre a gestão da 
crise da COVID-19 e as novas regras de teletrabalho; constata a execução de ações de 
apoio pela Fundação em prol de uma gestão permanente da pandemia, tais como, entre 
outros, o tratamento dos pedidos de certificados digitais COVID, o estabelecimento de 
convenções com três centros médicos e a tomada de decisões pelo Diretor sobre óculos 
e contribuições para o equipamento de escritório no domicílio;

Outras observações

29. Observa que, em 2021, a Fundação participou com êxito em parcerias com os meios de 
comunicação social no âmbito de uma campanha sobre o futuro do trabalho e sobre o 
futuro da aprendizagem, que teve eco junto de um vasto público; regista ainda a 
atividade da Fundação em diferentes canais das redes sociais, que permitiu melhorar os 
indicadores em 2021; insta a Fundação a intensificar os seus esforços e a comunicar 
informações relevantes sobre o desempenho aos cidadãos da UE e ao público em 
linguagem clara e acessível; exorta a Fundação a garantir maior transparência e 
responsabilização pública mediante uma melhor utilização dos canais de comunicação 
social e das redes sociais;

30. Regista com satisfação a parceria de longa data e o trabalho conjunto da Fundação com 
o CEDEFOP e a EUROFOUND no âmbito dos respetivos acordos de colaboração, bem 
como a preparação em 2021 e a entrada em vigor em 2022 de um acordo com a EU-
OSHA para efeitos de partilha de serviços de contabilidade; convida a Fundação a 
continuar a desenvolver as suas sinergias (por exemplo, no que respeita aos recursos 
humanos, à gestão de edifícios, aos serviços informáticos e à segurança) e os 
intercâmbios de boas práticas, nomeadamente em domínios de interesse mútuo, e a 
estudar a possibilidade de ampliar as suas atividades e os acordos de trabalho com 
outros órgãos e organismos da União, a fim de melhorar a eficiência;

°

° °

31. Remete, em relação a outras observações, de natureza horizontal, que acompanham a 
sua decisão sobre a quitação, para a sua Resolução, de ...3 sobre o desempenho, a gestão 
financeira e o controlo das agências.

3 Textos Aprovados, P9_TA(2023)0000.
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PARECER DA COMISSÃO DO EMPREGO E DOS ASSUNTOS SOCIAIS

dirigido à Comissão do Controlo Orçamental

sobre a quitação pela execução do orçamento da Fundação Europeia para a Formação
(2022/2116(DEC))

Relatora de parecer: Romana Tomc

SUGESTÕES

A Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais insta a Comissão do Controlo Orçamental, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 
resolução que aprovar:

1. Manifesta a sua satisfação pelo facto de o Tribunal de Contas ter declarado que as 
operações subjacentes às contas anuais da Fundação relativas ao exercício de 2021 são 
legais e regulares e que a sua situação financeira em 31 de dezembro de 2021 está 
fielmente representada;

2. Reconhece as atividades levadas a cabo pela Fundação, que ajuda os países em 
transição e os países em desenvolvimento vizinhos da UE, os países do alargamento e 
os países da Ásia Central a aproveitarem o potencial do seu capital humano e a 
melhorarem as perspetivas de emprego dos seus cidadãos através da reforma 
dos sistemas de educação, de formação profissional, de competências em resposta às 
necessidades do mercado de trabalho, no contexto das políticas de relações externas da 
União;

3. Reconhece que as ações e os objetivos da Fundação estão estreitamente alinhados com 
as políticas e atividades da UE no domínio do ensino e da formação profissional, do 
desenvolvimento humano, das competências e da migração; saúda a cooperação 
constante da Fundação e a sua partilha de recursos com outras agências, nomeadamente 
com o Cedefop e a Eurofound, o que permite uma partilha significativa de 
conhecimentos; congratula-se, em especial, com a iniciativa da Fundação intitulada 
«Competências para o Desenvolvimento Empresarial»1, que – nos países vizinhos da 
UE, nos países do alargamento e nos países da Ásia Central – aborda a necessidade de 
adaptação das competências, associando o ensino e a formação profissionais (EFP) às 
pequenas e médias empresas (PME); realça que a referida iniciativa permite às empresas 
responder aos desafios e geri-los, nomeadamente os resultantes da pandemia de 
COVID-19, contribuindo para sociedades mais ecológicas, inclusivas e inovadoras, 
impulsionando a competitividade, a justiça social e a resiliência sustentáveis e, desta 
forma, assegurando o desenvolvimento empresarial e a continuidade das empresas;

1 https://www.etf.europa.eu/en/what-we-do/skills-enterprise-development
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4. Observa que o orçamento definitivo da Fundação para o exercício de 2021 ascendeu a 
21 milhões de EUR; manifesta a sua satisfação pelo facto de o orçamento da Fundação 
para 2021 ter sido executado em 99,9%;

5. Recomenda, com base nos factos disponíveis, que seja concedida quitação ao diretor 
interino da Fundação Europeia para a Formação pela execução do orçamento da 
Fundação para o exercício de 2021.
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